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d) Trabalhadores-estudantes;
e) Invoquem motivos atendíveis.

Artigo 29.o

Limites ao trabalho extraordinário

1 — Os limites ao trabalho extraordinário são os seguintes:

a) Não pode exceder duas horas por dia;
b) Não pode ultrapassar cento e vinte horas por ano;
c) Não pode determinar a prestação diária de trabalho superior

a nove horas, excepto nos horários flexíveis;
d) Não pode implicar a percepção mensal de valor superior a um

terço do índice remuneratório respectivo.

2 — Os limites referidos no número anterior podem ser ultrapas-
sados nos termos fixados no Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto,
e ou em deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 30.o

Compensação do trabalho extraordinário

1 — As horas extraordinárias, com excepção das efectuadas pelos
trabalhadores com horário flexível, são compensadas, de acordo com
a opção individual, por um dos sistemas previstos nos artigos 28.o
e 29.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

2 — A compensação do trabalho extraordinário efectuado pelos
trabalhadores com horário flexível faz-se, em regra, por dedução no
período normal de trabalho no mês seguinte, sem prejuízo do respeito
pelas plataformas fixas, salvo quando se mostrar inviável por razões
de exclusiva conveniência para o serviço ou quando for prestado em
circunstâncias excepcionais e delimitadas no tempo, situações em que
poderá optar por um dos sistemas previstos nos artigos 28.o e 29.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

3 — As razões de exclusiva conveniência para o serviço e as cir-
cunstâncias excepcionais e delimitadas no tempo são atestadas ou
confirmadas por despacho do presidente da Câmara ou de vereador
com competência para o efeito.

SECÇÃO II

Trabalho nocturno

Artigo 31.o

Noção e regime

1 — Considera-se trabalho nocturno o prestado entre as 20 horas
de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

2 — O trabalho nocturno pode ser normal ou extraordinário.
3 — A retribuição do trabalho normal nocturno é calculada através

da multiplicação do valor da hora normal de trabalho pelo coe-
ficiente 1,25.

SECÇÃO III

Trabalho em dia de descanso semanal,
de descanso complementar e em feriado

Artigo 32.o

Regime

1 — O trabalho em dia de descanso semanal, de descanso com-
plementar e em feriado pode ter lugar nas situações previstas no
artigo 31.o, n.o 1, do presente Regulamento.

2 — A prestação de trabalho em dias de descanso semanal, em
dias de descanso complementar e em feriados não pode ultrapassar
a duração normal de trabalho diário, excepto nos casos previstos na
parte final do artigo 32.o, n.o 2.

3 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal, de descanso
complementar e em feriado é compensado por um acréscimo remu-
neratório calculado através da multiplicação do valor da hora normal
de trabalho pelo coeficiente 2.

4 — O trabalho em dia de descanso semanal, para além do acrés-
cimo remuneratório previsto no número anterior, confere direito a
um dia completo de descanso.

SECÇÃO IV

Autorização e responsabilização

Artigo 33.o

Autorização

1 — A prestação de trabalho extraordinário e em dia de descanso
semanal, descanso complementar e feriado deve ser previamente auto-

rizada pelo presidente da Câmara Municipal ou por vereador com
competência delegada para o efeito.

2 — Os trabalhadores devem ser informados, salvo em casos excep-
cionais, com uma antecedência de quarenta e oito horas, da neces-
sidade de prestação de trabalho extraordinário, em dia de descanso
semanal ou complementar e em feriado.

3 — O pagamento de horas extraordinárias ou de trabalho prestado
em dia de descanso semanal, de descanso complementar e em feriado
depende de preenchimento de impresso próprio por parte de cada
trabalhador, visado pelo respectivo dirigente e autorizado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal ou por vereador com competência dele-
gada para o efeito.

4 — O impresso previsto no número anterior deve ser enviado ao
DRH até ao dia 5 do mês seguinte àquele em que o trabalho foi
efectuado, devidamente preenchido e autorizado.

Artigo 34.o

Responsabilização

Os dirigentes são responsáveis pelo controlo e cumprimento das
normas do presente Regulamento e da legislação em vigor quanto
à prestação de trabalho extraordinário e em dia de descanso semanal,
descanso complementar e em feriado, bem como de directivas ema-
nadas do presidente da Câmara Municipal ou de vereador com com-
petência delegada para o efeito quanto às mesmas matérias.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 35.o

Casos omissos

1 — Aos casos omissos no presente Regulamento aplica-se a legis-
lação em vigor em matéria de duração e horário de trabalho na Admi-
nistração Pública.

2 — As dúvidas suscitadas pelo presente Regulamento são resol-
vidas por despacho do presidente da Câmara Municipal ou de vereador
com competência delegada em matéria de gestão e direcção dos recur-
sos humanos.

Artigo 36.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no início do 2.o mês
seguinte ao da sua publicitação.

26 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, Francisco da Silva
Álvares.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso (extracto) n.o 8824/2007

Nomeação

Para os efeitos legais, torna-se público que, por despachos pro-
feridos em 20 de Abril de 2007, precedido de concursos públicos
de ingresso, abertos por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, de 8 de Março de 2007, foram nomeados os candidatos
a seguir indicados para ocuparem lugares do quadro de pessoal desta
Câmara Municipal.

Os nomeados deverão tomar posse do lugar no prazo de 20 dias
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, 2.a série:

Anabela Silva Moreira — operário semiqualificado — cantoneiro.
Fernando Pinto de Oliveira — operário semiqualificado — canto-

neiro.
José Resende da Silva — operário semiqualificado — cantoneiro.
Maria da Conceição Santos Oliveira — operário semiqualificado

cantoneiro.
Maria Isabel Carmo Ferreira — operário semiqualificado — can-

toneiro.
Manuel Joaquim Oliveira Melo — operário qualificado — canalizador.

23 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, Manuel Castro
Almeida.
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